
 
 

 

AgInt no RECURSO ESPECIAL Nº 1.214.606 - RS (2010/0181765-0)

RELATOR : MINISTRO SÉRGIO KUKINA
AGRAVANTE : UNIÃO 
AGRAVADO  : ELVIRA LUCIA MARTINS E OUTRO
ADVOGADO : RICARDO TOSTO DE OLIVEIRA CARVALHO E OUTRO(S) - 

SP103650 
EMENTA

AGRAVO INTERNO NO RECURSO ESPECIAL. AÇÃO 
RESCISÓRIA. PENSÃO ESPECIAL DE EX-COMBATENTE. 
LEGISLAÇÃO APLICÁVEL NA DATA DO ÓBITO DO 
INSTITUIDOR. LEIS NºS. 4.242/1963 E 3.765/1960. ACÓRDÃO 
RESCINDENDO QUE DEIXA DE EXAMINAR SE A PARTE 
AUTORA COMPROVA O PREENCHIMENTO DOS REQUISITOS 
LEGAIS. RETORNO DOS AUTOS À ORIGEM. PRECEDENTES.
1. É entendimento assentado tanto no STF quanto no STJ de que o 
direito à pensão por morte de ex-combatente é regido pela lei vigente à 
época do óbito do instituidor.
2. Nos termos da orientação jurisprudencial deste Superior Tribunal, o 
art. 30 da Lei 4.242, de 17 de julho de 1993, estendeu a pensão 
prevista no art. 26 da Lei 3.765/1960 aos ex-combatentes da 
Segunda Guerra Mundial, da Força Expedicionária Brasileira, da 
Força Aérea Brasileira e da Marinha, exigindo, para tanto que o 
interessado houvesse participado ativamente de operações de 
guerra e não recebesse qualquer importância dos cofres públicos, 
além de demonstrar a incapacidade e a impossibilidade de prover 
sua própria subsistência, sendo, pois, um benefício assistencial. Aos 
herdeiros do ex-combatente também foi assegurada a percepção da 
pensão por morte, impondo-se, neste caso, comprovar as mesmas 
condições de incapacidade e impossibilidade de sustento próprio 
exigidas do instituidor da pensão  (EREsp 1350052/PE, relator 
Ministro Mauro Campbell Marques, 1ª Seção, DJe 21/8/2014).
3. É imperioso que haja pronunciamento da instância ordinária acerca do 
preenchimento, pelas autoras, dos requisitos necessários à concessão de 
pensão com base na legislação vigente à época do óbito do 
ex-combatente, de modo que se mostra necessário a devolução dos 
autos à origem para o exame do pedido rescisório com base nos 
respectivos diplomas de regência. 
4. Agravo interno não provido. 

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos estes autos, acordam os Ministros da Primeira 
TURMA do Superior Tribunal de Justiça,  por unanimidade, negar provimento ao agravo 
interno, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator. Os Srs. Ministros Regina Helena Costa 
(Presidente), Gurgel de Faria, Napoleão Nunes Maia Filho e Benedito Gonçalves votaram 
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com o Sr. Ministro Relator. 
 

 Brasília (DF), 04 de setembro de 2018(Data do Julgamento)

MINISTRO SÉRGIO KUKINA 
Relator
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AgInt no RECURSO ESPECIAL Nº 1.214.606 - RS (2010/0181765-0)
  

RELATOR : MINISTRO SÉRGIO KUKINA
AGRAVANTE : UNIÃO 
AGRAVADO  : ELVIRA LUCIA MARTINS E OUTRO
ADVOGADO : RICARDO TOSTO DE OLIVEIRA CARVALHO E OUTRO(S) - 

SP103650 

RELATÓRIO

O SR. MINISTRO SÉRGIO KUKINA: A hipótese é de agravo interno 

interposto contra decisão que deu parcial provimento ao recurso especial interposto por Elvira 

Lucia Martins e outro para determinar o retorno dos autos ao Tribunal de origem, a fim de que 

examine o pedido de concessão da pensão especial de ex-combatente, nos termos das Leis nºs 

4.242/1993 e 3.765/1960 (fls. 525/530).

Inconformada, a União Federal  afirma que o acórdão rescindido tratou da 

aplicabilidade da Lei 3.750/60, afirmando que: “no caso, as autoras não obtiveram êxito 

em comprovar que o seu pai, quando do falecimento, estivesse enquadrado em uma das 

hipóteses legais garantidoras da pensão especial ora pleiteada – até porque era devida 

apenas aos ex-integrantes da Força Expedicionária que não possuíssem capacidade para 

o labor.

Assevera que resta claro que a recorrente faz uso da ação rescisória como mero 

expediente recursal, e em que pese a jurisprudência deste STJ referente ao mérito do 

acórdão objeto da ação rescisória, insta ressaltar que o mesmo chegou a conclusão 

diversa, analisando inclusive o dispositivo legal ao qual a recorrente funda a ação 

rescisória, qual seja, a Lei 3.750/60.

Requer a reconsideração do decisum, ou a submissão do feito ao julgamento 

colegiado.

É o relatório.
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VOTO

O SR. MINISTRO SÉRGIO KUKINA (Relator): Em que pesem os 

argumentos deduzidos no presente recurso, a decisão agravada não merece reparos.

Consoante anteriormente mencionado, levando-se em conta que, em se cuidando 

de concessão de pensão especial, o direito é regido pela lei vigente à data do óbito do 

ex-combatente, e tendo este falecido em 29/06/1961 (fl. 39),  devem ser aplicados os ditames das 

Leis nºs 3.765/60 e 4.242/63, que estabelecem ser devida ao ex-combatente pensão equivalente à 

pensão militar de segundo-sargento.

A propósito:

ADMINISTRATIVO. PENSÃO. EX-COMBATENTE. FALECIMENTO 
ANTERIOR À CONSTITUIÇÃO FEDERAL/88. VIÚVA. SOLDO DE 
SEGUNDO-TENENTE. IMPOSSIBILIDADE.
1. É entendimento sedimentado tanto no STF quanto no STJ de que 
o direito à pensão por morte de ex-combatente é regido pela lei 
vigente à época do óbito do instituidor.
2. No caso em análise, o marido da agravante faleceu em 
01.02.1966, portanto, devem incidir as normas vigentes nessa 
época, quais sejam, as Leis n. 3.765/60 e n. 4.242/63, que 
estabelecem ser devida a ex-combatente pensão equivalente à 
pensão militar de segundo-sargento. Precedentes.
3. Agravo regimental a que se nega provimento.
(AgRg no REsp 997.602/RJ, Rel. Ministro ROGERIO SCHIETTI 
CRUZ, SEXTA TURMA, julgado em 26/11/2013, DJe 12/12/2013).

Reitere-se que orientação jurisprudencial deste Superior Tribunal perfilha 

entendimento segundo o qual, o art. 30 da Lei 4.242, de 17 de julho de 1993, estendeu a 

pensão prevista no art. 26 da Lei 3.765/1960 aos ex-combatentes da Segunda Guerra 

Mundial, da Força Expedicionária Brasileira, da Força Aérea Brasileira e da Marinha, 

exigindo, para tanto que o interessado houvesse participado ativamente de operações de 

guerra e não recebesse qualquer importância dos cofres públicos, além de demonstrar a 

incapacidade e a impossibilidade de prover sua própria subsistência, sendo, pois, um 

benefício assistencial. Aos herdeiros do ex-combatente também foi assegurada a 

percepção da pensão por morte, impondo-se, neste caso, comprovar as mesmas condições 

de incapacidade e impossibilidade de sustento próprio exigidas do instituidor da pensão  
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(EREsp 1350052/PE, relator Ministro Mauro Campbell Marques, 1ª Seção, DJe 21/8/2014).

Nesse sentido:

ADMINISTRATIVO. AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO 
ESPECIAL. PENSÃO ESPECIAL DE EX-COMBATENTE. ÓBITO EM 
JULHO DE 1974. PAGAMENTO DE PENSÃO À FILHA MAIOR E 
CAPAZ. IMPOSSIBILIDADE. BENESSE REGIDA PELAS LEIS N. 
3.765/60 e 4.242/63.
1. No tocante à pensão especial de ex-combatente, este Superior 
Tribunal firmou o entendimento de que deve ser regida pelas 
normas vigentes na data do óbito do instituidor (tempus regit 
actum).
2. Colhe-se dos autos que o instituidor da pensão faleceu em 
1º/7/1974, sendo, portanto, aplicáveis as Leis n. 3.765/60 e 
4.242/63, que autorizavam o deferimento da pensão às filhas 
maiores de 21 anos e válidas, desde que comprovassem a 
incapacidade de prover sua subsistência e a não percepção de 
importância dos cofres públicos.
3. No caso, o Tribunal de origem, soberano na análise dos 
elementos fáticos existentes dos autos, concluiu que, "no caso 
concreto, não há qualquer prova de incapacidade e impossibilidade 
de manutenção do sustento da autora" (e-STJ, fl. 83). Rever tal 
fundamento é defeso em sede de recurso especial, ante o que 
preceitua a Súmula 7 desta Corte.
4. Agravo regimental a que se nega provimento.
(AgRg no REsp 1458454/RN, Rel. Ministra DIVA MALERBI 
(DESEMBARGADORA CONVOCADA TRF 3ª REGIÃO), 
SEGUNDA TURMA, julgado em 17/12/2015, DJe 10/02/2016)

ADMINISTRATIVO. PROCESSUAL CIVIL. PENSÃO ESPECIAL DE 
EX-COMBATENTE. CONCESSÃO À FILHA MAIOR E CAPAZ. 
LEGISLAÇÃO APLICÁVEL NA DATA DO ÓBITO DO 
INSTITUIDOR. 19.06.1979. LEIS NºS. 4.242/1963 E 3.765/1960. 
ACÓRDÃO QUE ASSENTA NÃO TER A PARTE AUTORA 
COMPROVADO OS REQUISITOS LEGAIS. PRECEDENTES. 
SÚMULA 83/STJ. IMPOSSIBILIDADE DE REVISÃO. SÚMULA 
7/STJ
1. É firme a jurisprudência no sentido de que o direito à pensão de 
ex-combatente deve ser regido pela lei vigente à época de seu 
falecimento
2. Nos termos do art. 30 da Lei n. 4.242/63, são requisitos para o 
pagamento da pensão especial de ex-combatente: 1) ser o ex-militar 
integrante da FEB, da FAB ou da Marinha; 2) ter efetivamente 
participado de operações de guerra; 3) encontrar-se o ex-militar, 
ou seus dependentes, incapacitados, sem poder prover os próprios 
meios de subsistência; e 4) não perceber qualquer importância dos 
cofres públicos. Tais requisitos também devem ser exigidos dos 
dependentes do ex-combatente que venham requerer o benefício.
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3. Precedentes: REsp 1.237.888/SC, Rel. Min. Eliana Calmon, 
Segunda Turma, DJe 18/10/2013; AgRg no Ag 1.429.793/PE, Rel. 
Min. Arnaldo Esteves Lima, Primeira Turma, DJe 2/8/2012; AgRg 
no REsp 1.196.175/ES, Rel. Min. Humberto Martins, Segunda 
Turma, DJe 14/2/2011; AgRg no REsp 1.073.262/SC, Rel. Min. 
Arnaldo Esteves Lima, Quinta Turma, DJe 2/8/2010.
4. Não atendendo as filhas, maiores e capazes, aos requisitos 
exigidos, não fazem jus ao recebimento da pensão. E não é 
possível, nesta instância, alterar as premissas fático-probatórias 
reconhecidas pelas instâncias ordinárias, porque está fora do 
alcance do STJ, como instância extraordinária, reexame de fatos e 
provas. Incidência da Súmula 7/STJ. Agravo regimental improvido. 
(AgRg no AREsp 691.120/PE, Rel. Ministro HUMBERTO 
MARTINS, SEGUNDA TURMA, julgado em 21/05/2015, DJe 
29/05/2015).

Dessa forma, é imperioso que haja pronunciamento da instância ordinária acerca 

do preenchimento, pelas autoras, dos requisitos necessários à concessão de pensão com base na 

legislação vigente à época do óbito do ex-combatente, de modo que se mostra necessário a 

devolução dos autos à origem para o exame do pedido rescisório com base nos respectivos 

diplomas de regência.

Daí porque, mostra-se necessário o retorno dos autos ao Tribunal de origem.

Ante o exposto, nega-se provimento ao agravo interno.

É o voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

PRIMEIRA TURMA
 

AgInt  no
Número Registro: 2010/0181765-0 REsp 1.214.606 / RS

Números Origem:  200472000039688       200704000057764

PAUTA: 04/09/2018 JULGADO: 04/09/2018

Relator

Exmo. Sr. Ministro  SÉRGIO KUKINA

Presidente da Sessão
Exma. Sra. Ministra REGINA HELENA COSTA

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. AURÉLIO VIRGÍLIO VEIGA RIOS

Secretária
Bela. BÁRBARA AMORIM SOUSA CAMUÑA

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : ELVIRA LUCIA MARTINS E OUTRO
ADVOGADO : RICARDO TOSTO DE OLIVEIRA CARVALHO E OUTRO(S) - SP103650 
RECORRIDO : UNIÃO 

ASSUNTO: DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS DE DIREITO PÚBLICO - Militar

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : UNIÃO 
AGRAVADO  : ELVIRA LUCIA MARTINS E OUTRO
ADVOGADO : RICARDO TOSTO DE OLIVEIRA CARVALHO E OUTRO(S) - SP103650 

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia PRIMEIRA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo interno, nos termos do voto do 
Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Regina Helena Costa (Presidente), Gurgel de Faria, Napoleão Nunes 
Maia Filho e Benedito Gonçalves votaram com o Sr. Ministro Relator.
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